
                        
                        

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/ 2023. 

 

Altera os arts. 29 e 366 da Lei 

Complementar n° 2, de 26 de dezembro de 

2002 – Código Tributário do Município. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

Art. 1º O art. 29 da Lei Complementar n° 2, de 26 de dezembro de 2002 (Código 

Tributário do Município) passa a vigorar com o texto consolidado com a seguinte redação, 

ficando o caput acrescido dos §§ 5º, 6º, 7º e 8º: 

 

“Art. 29. Em caso de descumprimento das condições e dos prazos 

estabelecidos para parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios, será aplicado sobre os imóveis notificados o 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

Progressivo no Tempo (IPTU Progressivo), mediante a majoração 

anual e consecutiva da alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos, até o 

limite máximo de 15% (quinze por cento). (NR) 

 

§ 1° O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será igual ao 

dobro do valor da alíquota do ano anterior. (NR) 

 

§ 2° Será adotado o valor da alíquota de 15% (quinze por cento) a 

partir do ano em que o valor calculado venha a ultrapassar o 

limite estabelecido no caput deste artigo. (NR) 

 

§ 3° Será mantida a cobrança do IPTU pela alíquota majorada até 

que se cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel 

ou que ocorra a sua desapropriação. (NR) 

 

§ 4° É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou 

benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo. (NR) 

 

§ 5° Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento 

de imóveis previstos na Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 

2001 aplicam-se, inclusive, àqueles que possuem isenção ou sobre 

os quais não incide o IPTU. (AC) 

 

§ 6° Observadas as disposições previstas neste artigo, aplica-se ao 

IPTU Progressivo a legislação tributária vigente no Município de 

Cabo Frio. (AC) 

 

§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, 

edificar ou utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem 

a aplicação das alíquotas previstas neste Código no exercício 

seguinte. (AC) 
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§ 8° Serão suspensas quaisquer isenções do IPTU incidentes em 

um dado imóvel quando o proprietário for notificado para o 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. (AC)” 

 

Art. 2º O art. 366 da Lei Complementar n° 2, de 2002 passa a vigorar com o texto 

consolidado com a seguinte redação, ficando o caput acrescido dos §§ 1º, 2º, e 3º: 

 

“Art. 366. Os créditos da Fazenda Pública e os valores constantes 

deste Código correspondentes a tributos, multas ou limites de 

faixas para tributação são grafados em Moeda Nacional (Real) e 

serão anualmente atualizados monetariamente pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Ampliado – Especial (IPCA-E), divulgado 

pelo IBGE e, no caso de sua extinção, o Executivo adotará outro 

índice, desde que reconhecido pelo Governo Federal. 

 

§ 1º O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores 

unitários de metro quadrado de construção e de terreno e/ou o 

valor venal dos imóveis, pelo índice referido no caput deste 

artigo, divulgado para todo mês de outubro, desde que essa 

atualização não supere a inflação do período, caso em que 

prevalecerá o percentual apurado para esta última. (AC) 

 

§ 2º O índice aplicado para a atualização efetuada na forma do § 

1º deverá constar de ato do Poder Executivo, mediante memória 

de cálculo em que fique demonstrado como se chegou ao 

percentual utilizado, a ser publicado no órgão de imprensa oficial 

do Município no mês de dezembro. (AC) 

 

§ 3º O Poder Executivo deverá expurgar, na atualização 

monetária, os percentuais aplicados a maior, aplicando também o 

necessário acréscimo aos percentuais em razão de atualização a 

menor nos exercícios anteriores, de modo a ajustar a base de 

cálculo, observado o princípio da não surpresa do contribuinte. 

(AC)” 

 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 06 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


